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    APRESENTAÇÃO:


    Roubaram os Produtos, mas não o Espírito


    Otelefone tocou às seis horas da manhã de um dia chuvoso em São Paulo. Na outra ponta da linha estava meu sócio, Renato Feder, co-CEO comigo na Multilaser. Na época, éramos uma pequena, mas promissora empresa fabricante de eletrônicos. Não tínhamos ideia de que, 12 anos depois, a empresa cresceria a ponto de se tornar uma das 200 maiores companhias do Brasil. Éramos apenas mais um negócio tentando fechar o ano no azul, em um dos ambientes empresariais mais lunáticos do planeta.


    “Alê, passei a noite inteira em claro por causa disso. Não te liguei antes porque de nada adiantaria ter dois estressados sem dormir. Essa madrugada, às duas horas da manhã, uma quadrilha entrou na fábrica e levou tudo”. Meu coração disparou, em choque. “Como assim?” Essa fábrica havia sido inaugurada algumas semanas antes, quando decidimos transferir as nossas operações de São Paulo para a cidade de Extrema, em Minas Gerais. Os ladrões ficaram sabendo antes dos clientes e, em tempo recorde, armaram um assalto devastador ao patrimônio que havíamos suado a camisa para construir.


    O ataque ocorreu durante o turno da madrugada da fábrica. De acordo com relatos dos funcionários, eram cerca de 30 assaltantes, armados com submetralhadoras, que chegaram em três caminhões. Renderam o vigilante e os empregados e usaram os próprios funcionários da empresa como mão de obra para carregar os caminhões. Em cerca de 40 minutos, encheram os três veículos com o que havia de melhor no estoque. Sabiam exatamente o que tinha lá, onde estava e como pegar um claro sinal de que as informações tinham vindo de dentro. No final, quase R$ 4 milhões em mercadorias do nosso estoque tinham ido embora. A sensação de vulnerabilidade, raiva e frustração quando se sofre um assalto é indescritível. Era um dinheiro que faria muita falta.


    No dia seguinte, fizemos contato com a polícia. A suspeita era de que os assaltantes provavelmente teriam vindo de São Paulo. Os policiais, portanto, teriam que ir até lá investigar o paradeiro dos produtos e tentar recuperar alguma coisa. Infelizmente, fui informado que a polícia não tinha recursos para conduzir uma investigação fora da base. Não tinham dinheiro para os policiais comerem e se hospedarem em outra cidade. Nem gasolina tinha nas viaturas. Se nós quiséssemos seguir com a investigação, teríamos que cobrir as despesas com os nossos recursos. Concordamos, por um período, mas sem efeito. Quase nada foi encontrado. Amargamos o prejuízo dos produtos roubados e também os custos da investigação.


    Essa história teve um final ainda mais insólito quando o posto fiscal da região foi informado sobre o assalto. Não demorou até que os agentes batessem à porta da fábrica para verificar se havíamos emitido devidamente as notas fiscais de saída das mercadorias roubadas e pago o imposto de circulação de mercadorias, o ICMS. “Como assim? Pagar imposto sobre roubo?” Indaguei, atônito. “Exatamente. O imposto é sobre circulação. Como a mercadoria circulou, então tem que pagar.” Após muita conversa, conseguimos que o fiscal, generoso, nos permitisse fazer uma autodeclaração que nos livrou da multa mas não do pagamento do valor principal dos impostos e dos juros.


    Esse é apenas mais um capítulo desse hospício chamado Brasil. Muitas outras histórias do tipo antecederam ou sucederam o assalto de 2007. Ao escutar esse caso, um professor de história, nas redes sociais, sentenciou: “isso é uma fantasia, não aconteceu de verdade”. Eu compreendo esse professor. A ideia de que você, como empreendedor, precise enfrentar quadrilhas de assaltantes armados com equipamento militar, depois tenha de pagar à polícia para fazer o trabalho dela e, no final, após o miserável fracasso do Estado em fazer sua função básica de manter a ordem, ainda seja obrigado a recolher impostos para esse mesmo Estado sobre o valor previamente roubado é algo, de fato, surreal. Em países sérios, qualquer pedaço dessa história seria impensável. O que dizer de todos os pedaços juntos?


    Esse é o Brasil. E essa história, junto com diversos outros casos de horror, nos inspiraram a escrever, entre 2007 e 2009, o livro Carregando o Elefante. É o produto de dois jovens empreendedores, de vinte e tantos anos de idade, indignados com o verdadeiro inferno criado no país para quem quer gerar empregos e riqueza. É a constatação de que, quando alguém quer remar para frente, criar algo novo, gerar prosperidade para si e para sua família, beneficiando a sociedade como um todo, existe uma horda de sanguessugas amarrando bolas de chumbo nos seus pés e atrapalhando cada etapa do caminho. Fazem isso mesmo sabendo que, se as empresas afundarem, a população afunda junto. Esse caso descrito acima é um capítulo da história da Multilaser, que certamente mereceria um livro à parte. Mas esse livro aqui não se trata da Multilaser. Trata-se do Brasil e do coração do problema: a forma como entendemos e operamos o Estado. Consertar o Estado, colocando-o mais a serviço dos brasileiros e menos a serviço do próprio Estado, é a missão deste livro.


    Carregando o Elefante sofreu algumas modificações ao longo do tempo. Reforcei alguns argumentos, acrescentei outros dados pontuais, mas nunca abri mão das ideias centrais. Evidentemente, a visão de um profissional com quatro décadas de vida é mais madura e moderada do que a de alguém com vinte e poucos anos. Caminhei um pouco mais para o centro, sem perder algumas das crenças que já me moviam antes. Mudei algumas propostas, adicionei contrapontos e alguns “poréns” que nós, enquanto jovens, atropelamos alegremente na versão original. Poucas soluções são bala de prata sem efeitos colaterais e, neste livro, tentei deixar isso ainda mais claro, apresentando os prós e contras de cada medida.


    O material mereceu um novo título. Carregando o Elefante era o texto dos meninos empreendedores daquela pequena empresa. O elefante era o Estado e quem carregava éramos nós, na nossa visão. Tínhamos a ilusão de que eram os empreendedores que pagavam o preço. Estávamos errados. Sem dúvida, o empreendedor brasileiro fica muito mais estressado do que os seus pares que operam em nações sérias. Sofre mais de úlcera e depressão. Mas não é só ele que se ferra. Todos os impostos, todos os custos, toda a burocracia, os assaltos, os fiscais, os carimbos, os encargos, as ineficiências, tudo isso, de uma forma ou de outra, acaba indo para o preço dos produtos, que em muitos casos chegam a custar o dobro do mesmo item em países mais livres. Aos trancos e barrancos, ainda é possível obter lucro e, com esse dinheiro, pagar por serviços privados, como hospitais, escolas e segurança particular. Tudo aquilo que o Estado deveria te dar em troca dos impostos cobrados.


    Quem se ferra mesmo no Brasil são os pobres, pessoas comuns, sem bandeira, sem cargo, sem escapatória. Eles pagam impostos estratosféricos a cada compra, convivem com a violência diária nas periferias, com as escolas sem professor, com as filas e a falta de atendimento digno no SUS. Sempre sustentando os políticos “bonzinhos”, de diferentes cores e sabores, que fingem amor aos humildes. O pobre brasileiro é esmagado por um Estado que é um verdadeiro Moedor de Pobres. O título desta nova versão da obra veio naturalmente.
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CAPÍTULO 1


    Uma Arrancada Silenciosa


    As pessoas em geral não se dão conta, mas a vida não era nada fácil nos primórdios da humanidade. Pobreza, doenças, fome e guerra eram os “quatro cavaleiros do Apocalipse” que assombraram nossos antepassados por praticamente toda a história humana. Quem acompanha as manchetes do noticiário tem a impressão de que este cenário persiste até os dias de hoje — e sempre com uma tendência de piora. Não poderiam estar mais errados. Os dados concretos soterram de evidências qualquer impressão pessimista de que a sociedade estaria em declínio e fadada a enfrentar catástrofes horríveis. Claro que ainda há, inegavelmente, muita gente vivendo em condições abjetas de pobreza, nos quatro cantos do planeta. No entanto, o fato de as situações pontuais de violência ou pobreza extrema ganharem destaque na mídia são um atestado do quão reduzidas são essas ocorrências se olharmos o mundo de forma mais ampla.


    Alguns dados compilados pela Universidade de Oxford comprovam essa realidade. De acordo com o levantamento Our World In Data1, no ano de 1800, 90% da população mundial vivia na miséria. Desde então, a pobreza diminuiu radicalmente. Em 1980, o número de pessoas abaixo da linha da pobreza já havia sido reduzido a 35%. Em 2020, o percentual era de 9%. Esse avanço impactou positivamente a vida de todos os habitantes da Terra. Todos os países, sem exceção, apresentaram redução da fome nos últimos 20 anos.


    Atualmente, a produção global de alimentos é suficiente para alimentar com folga os mais de 7,5 bilhões2 de pessoas que habitam o nosso planeta. A logística eficiente é capaz de levar comida de um canto ao outro do mundo em poucas horas. Hoje, a obesidade é considerada um problema mais grave do que a fome em todo o mundo desenvolvido — como seria de se esperar—mas também pode ser observada em países emergentes, como a Índia e a África do Sul. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), um em cada oito adultos no mundo é obeso3. A desnutrição grave persiste somente em regiões impactadas por problemas políticos.


    Com comida disponível e uma qualidade de vida melhor, a expectativa de vida também aumentou significativamente. Em 1900, uma pessoa vivia em média 33 anos. Em 1950, a expectativa de vida já era de 49 anos. Saltou para 63 em 2000. Hoje, a média mundial é de 71 anos, sendo que em países mais desenvolvidos a média já supera os 80 anos. No Brasil, em 2019, a média de vida chegou a 76,6 anos4.


    Os dados de mortalidade infantil, embora no Brasil ainda estejam longe do ideal, reforçam a tendência de melhoria da qualidade de vida5. Em 1800, o índice de mortalidade entre crianças de até cinco anos era de impressionantes 42%. Mesmo entre as famílias mais ricas, a morte de uma criança era algo considerado normal nessa época. Em 1900, a taxa de mortalidade caiu a 37% — um número ainda preocupante. Desde então, a queda foi abrupta. Em 1950, foi a 22%, em 2000 a 8% e atualmente está em 5%.


    No entanto, de que adiantam crianças vivas sendo exploradas? Pois bem, os índices de trabalho infantil também vêm despencando nos últimos 20 anos6. Em 2000, o problema atingia 170 milhões de crianças em todo o mundo. Hoje, este número é de 68 milhões. Ainda estamos longe do cenário ideal, mas tirar mais de 100 milhões de crianças desta situação degradante em tão pouco tempo é algo que deve ser comemorado.


    Mesmo os adultos de hoje trabalham menos do que seus ancestrais. Em 1870, a média era de 65 horas semanais. Em 1960, caiu para 50 horas. Atualmente, a média nos países mais ricos é de 39 horas — e com tendência de queda7. No Brasil, a CLT estabelece 40 horas semanais.


    Mas o que aconteceu a partir do século XIX para que a vida das pessoas se transformasse de forma inédita na história? Na verdadefoi um conjunto de fatores, mas todos eles envolvem diretamente a democracia, o livre mercado, os direitos individuais, a liberdade econômica, a criação de instituições fortes e o acesso à educação e à saúde. Hoje um cidadão comum, de classe média baixa, vive mais tempo, com mais saúde, melhor nutrição, menos trabalho e mais entretenimento do que qualquer nobre da antiguidade.


    Mas se os dados comprovam essa prosperidade, por que só vemos notícias negativas na imprensa? Por um motivo tão antigo quanto a própria imprensa: notícia ruim é o que vende jornal — ou atualizando para os dias de hoje, é o que rende mais cliques, likes, comentários e compartilhamentos. Isso alimenta os influenciadores e contribui para a sensação de negativismo que vivemos hoje em dia. Um verdadeiro culto ao pessimismo, em que todos competem para ver quem faz as piores previsões. Um ambiente em que as evidências, algumas das quais já citadas acima, são descartadas e onde os otimistas, por mais embasados que estejam, são ironizados como ingênuos incorrigíveis.


    Por trás dos inquestionáveis avanços humanos das últimas décadas, está um espectro de Estados que, sendo um pouco mais de centro-esquerda ou um pouco mais de centro-direita, podemos chamar de “Estados sérios”. Esse tipo de nação, a totalidade dos países avançados do mundo atual, tem grande variabilidade de modelos. No entanto, eles aderiram a um pacote mínimo de avanços que nos permitiu sair de uma situação de extrema penúria (guerra, fome, doença e miséria) para um período inédito de desenvolvimento. Quanto mais um país se aproxima desse pacote, melhor será a vida dos seus cidadãos. Quanto mais se afasta, menos sério o Estado será e maior será o sofrimento imposto a quem lá vive.

  


  
    
CAPÍTULO 2


    Brasil: O Moedor de Pobres


    Oespectro de países sérios passa por um tango saudável entre centro-esquerda e centro-direita. As melhores democracias do mundo costumam ver suas forças políticas dançando em torno desse centro imaginário da pista. Existe muita margem para ajuste de políticas econômico-sociais, priorizando entre diferentes objetivos de cada sociedade. Deve-se cobrar mais impostos, achatando a curva de renda, reduzindo a desigualdade econômica e financiando uma maior oferta de serviços sociais? Ou deve-se ter uma participação mais relaxada do Estado, com oferta mais enxuta de bons serviços, com menor intervenção na vida econômica e dando mais liberdade a cada cidadão para produzir e gastar como desejar?


    Ambos os impulsos atendem a diferentes temperamentos ideológicos e trazem resultados distintos. Aumente-se a carga tributária e o país terá mais recursos para gastos públicos. A partir de um certo ponto isso influencia na eficiência econômica, pode impactar na geração de empregos e abrir mais brechas para a corrupção. Por outro lado, quando as taxas de impostos são reduzidas e a economia se torna altamente dependente do setor privado, existe a possibilidade de aumento da concentração de renda, favorecendo a formação de oligopólios, bem como a sensação de alienação do trabalhador comum. Ambos os arranjos são sérios, desde que fiquem longe do extremismo. Cobrar mais imposto e entregar mais serviços ou entregar menos serviços cobrando menos impostos são duas direções possíveis para os países navegarem.


    E então, eis que surge o Brasil. Ah, o Brasil. Somos aquele raro animal que congrega o pior dos dois mundos. Cobramos impostos estratosféricos e entregamos quase nada em troca. Somos aquele mau negócio em que você sai se sentindo enganado e explorado. Temos um sistema em que quem produz riqueza é demonizado e esmagado por uma carga tributária gigantesca, cobrada através de regras de impostos que só poderiam ter sido criadas em um hospício. Para complicar, temos um sistema perverso onde a máquina pública não existe para atender os cidadãos — mas sim aos interesses da própria máquina.


    O Estado brasileiro é uma espécie de Robin Hood às avessas, um verdadeiro moedor de pobres. Mesmo após quase duas décadas sendo governado por políticos de centro-esquerda, que em teoria deveriam privilegiar as camadas menos favorecidas, o Estado na realidade atua para aumentar ainda mais a desigualdade no país. O Brasil é um caso raro onde o Estado tira dos pobres para dar aos ricos. Isso ocorre nas suas duas pontas de atuação: tanto na arrecadação quanto no gasto. Nós conseguimos a façanha de cobrar mais dos pobres e gastar mais com os ricos! Como isso é possível?


    Primeiro, os impostos. Na maioria dos países sérios, o grosso da arrecadação é cobrado sobre a renda dos cidadãos. Quem ganha mais, paga mais. No nosso caso, a principal fonte de tributos do governo é o consumo. Sabemos que quanto mais pobre for uma família, mais ela comprometerá seu orçamento com consumo.


    Compare, por exemplo, uma empregada doméstica que ganha R$ 2 mil por mês com um advogado que ganha R$ 200 mil. Ambos precisam comprar uma geladeira, um produto com cerca de R$ 700 de impostos escondidos no preço. O imposto será igual para os dois. Mas para quem pesará mais esses R$ 700? E mesmo dentro do consumo há injustiças, já que a tributação é muito mais alta em produtos (comida, remédio, eletrodomésticos) do que em serviços (restaurante, hotel, cursos). Sabemos que a cesta de consumo dos pobres é mais dependente de produtos do que de serviços. Ou seja, mais um exemplo de pobre comprometendo um percentual muito maior da renda em impostos do que rico. Outro aspecto é que muitas pessoas de classe alta podem viajar ao exterior e lá ter acesso a produtos com carga tributária mais baixa. Ricos compram, em Miami, caixas de som de última geração pela metade do preço pago pelo mesmo modelo por pobres no Brasil.


    Somente a classe E, a parcela mais pobre da população brasileira, paga mais de R$ 90 bilhões em impostos sobre o consumo todos os anos8. Isso representa três vezes o orçamento do Bolsa Família. De R$ 33 bilhões em 20209. Ou seja, para cada real que pinga nas mãos das pessoas mais humildes do país em forma de Bolsa Família, o governo já arrancou três reais dessas mesmas pessoas na forma de impostos escondidos nos produtos que elas precisam para sobreviver. É um silencioso e diário estupro dos mais frágeis, encoberto por uma cortina de hipocrisia no discurso público.


    E para onde vai o todo esse dinheiro arrecadado com os impostos? Boa parte vai para o pagamento de juros da dívida pública, que na média histórica estão entre os mais altos do mundo. Quem recebe esse dinheiro? Por acaso pobre tem sobra de caixa para emprestar ao governo? Sabemos que não. Quem se beneficia são os rentistas e os investidores, como o advogado do exemplo acima. O gasto do governo brasileiro com juros já chegou a bater 9% do PIB durante o governo de Dilma Rousseff, mais do que todo o gasto com saúde e educação combinados10. É o dinheiro dos pobres sendo transferido diretamente para os mais ricos.


    Outro fardo do Estado brasileiro é o funcionalismo público. Em 2019, Governo Federal, estados e municípios e seus Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário gastaram nada menos do que R$ 920 bilhões com pessoal11. Para se ter uma ideia do que isso significa, o orçamento da Saúde no mesmo ano foi de R$ 127 bilhões, enquanto o investimento em educação foi de R$ 118 bilhões. Em 2020, o custo público para sustentar a folha de pagamentos do funcionalismo caiu apenas 0,1%, algo irrisório diante da importância de se diminuir o peso do Estado.


    De acordo com um levantamento da FGV Social12 com base nas declarações do Imposto de Renda da Pessoa Física de 2019, entre as dez atividades mais bem remuneradas no Brasil, sete estão no setor público. Membros do Poder Judiciário, como ministros, desembargadores, juízes e procuradores, além de diplomatas, todos com salários entre R$ 30,9 mil e R$ 53,5 mil, só ganham menos do que donos de cartórios - outra jabuticaba brasileira.


    Essa elite do funcionalismo, que já ganha em média 80% acima dos seus colegas da iniciativa privada, ainda conta com estabilidade e aposentadoria integral. Isso mesmo. Enquanto os mortais ganham no máximo o teto do INSS, hoje em R$ 6.100, os funcionários públicos têm um teto de R$ 28 mil, sem contar os penduricalhos. Não é raro o pagamento de aposentadorias próximas dos R$ 100 mil. Somente as pensões públicas geram um prejuízo estimado em R$ 30 bilhões por ano. Tudo isso financiado, como vimos, por impostos pagos pelos mais pobres.


    Mas a aberração não para por aí. O governo brasileiro ainda paga pensões a mais de 52 mil filhas solteiras — ao menos oficialmente — de ex-servidores. São mais de R$ 30 milhões por ano apenas para filhas de ex-parlamentares13. Isso sem contar as pensões pagas às filhas de militares, de desembargadores… Essa lei felizmente já foi extinta, mas devido às interpretações extremas do conceito de “direito adquirido”, seguirão sendo pagas por algumas décadas, ainda.


    Você sabe onde trabalham — ou trabalharam — a maioria dos ricos no Brasil? Seriam eles empresários? Executivos? “Capitalistas selvagens”? Não! Nada menos do que 67,8% dos servidores públicos federais, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), estavam entre os 10% mais ricos da população em 2017 (último dado disponibilizado até final de 2020). Essa Classe A brasileira, além dos servidores do governo na ativa, é composta por aposentados e pensionistas. E que fique claro: essa não é uma crítica ao funcionalismo em geral, mas sim às regras escandalosas para a remuneração de uma elite.


    Esses exemplos acima são apenas uma fração de todas as distorções e benefícios obtidos por grupos de interesse existentes no Brasil. Em resumo, nosso Estado usa o dinheiro dos pobres para alimentar um castelo de privilégios e boquinhas, das quais grupinhos organizados, geralmente de pessoas bem de vida, se aproveitam para extrair alguma renda ou benefício próprio.


    Enquanto isso, alunos das nossas escolas públicas estudam em instalações precárias, com material insuficiente, enfrentando altos índices de faltas de professores e tirando notas de matemática, ciências e leitura que estão entre as piores do mundo14. Hospitais e clínicas apodrecem sem dinheiro e com pessoal insuficiente, enquanto filas de doentes esperam do lado de fora, alguns morrendo e outros voltando para casa sem atendimento. Aposentados da iniciativa privada recebem uma pensão que não cobre os custos básicos de alimentação, enquanto alguns juízes aposentados recebem o triplo do salário do Presidente da República para ficarem em casa.


    Nas ruas, a população sobrevive, apavorada 24 horas por dia porque os bandidos contam com a impunidade que reina no país e com a falta de recursos para a polícia. A quantidade de assassinatos anuais deixa pálidos os números da maioria das guerras mundo afora. Isso sem contar as estradas em frangalhos, que matam mais de 40 mil pessoas por ano15, a Justiça que leva uma década para julgar uma disputa comercial… Enfim, serviços públicos que não fazem jus a esse nome.


    Na outra ponta dessa equação está um dos leões tributários mais vorazes do planeta: um governo que devora boa parte da riqueza do país e que torna cada brasileiro produtivo escravo do sistema, na maioria das vezes inconscientemente. Esses recursos todos são cobrados por meio de dezenas de tipos de impostos, taxas e contribuições. As regras mudam tão rápido e a cobrança é tão complicada que ninguém sabe realmente se está agindo de acordo com a lei ou não. O que quer que a pessoa faça, ela sempre infringirá alguma minúcia da extensa e contraditória legislação, abrindo espaço para os vendedores de facilidades.


    Uma montanha de dinheiro é saqueada todos os anos das empresas e dos trabalhadores e, após trafegar pelas esquinas da corrupção, dos privilégios e do desperdício, transforma-se em… absolutamente nada. Os desvios são tão grandes que, apesar de o Estado se apropriar de tanta riqueza e não entregar quase nada em troca, a dívida continua crescendo — ou seja, o problema só tende a se acentuar.


    Impactadas por impostos pesados, juros estratosféricos e regras que mudam do dia para a noite, as empresas brasileiras não têm outra alternativa a não ser repassar esses custos, o que torna os produtos e serviços muito mais caros. Comparativamente, uma pessoa comum que trabalha com carteira assinada, entrega mais de um terço do seu salário diretamente ao governo sob a forma de impostos diretos. Outro terço vai embora em forma de impostos sobre os produtos que ele compra, seja arroz e feijão ou uma televisão. O restante ele gasta com serviços privados os mesmos que o governo deveria entregar gratuitamente a ele em troca dos dois terços do seu dinheiro que foram previamente saqueados. É esse o Brasil dos seus sonhos?


    Nas últimas décadas, o Estado brasileiro se tornou obeso, lento, burocrático e oneroso. O Estado existe para dar segurança ao cidadão, não para ser um peso16.

  


  
    
CAPÍTULO 3


    Saindo da Esteira


    Assim como numa esteira de corrida, na qual se gasta tempo e energia sem sair do lugar, escapar desse círculo vicioso não é fácil. Mas também não é impossível. Caso o Brasil queira realmente sair da armadilha em que se meteu, precisa mudar profundamente. Mas se conseguirmos fazer o que é preciso, as vantagens serão enormes. Imagine o potencial de um país com um clima igual ao nosso, que possibilita o cultivo de alimentos ao longo dos doze meses do ano e a colheita de até três safras neste período — enquanto no Hemisfério Norte o inverno rigoroso permite apenas uma safra anual. Uma vantagem competitiva e tanto, mas que é praticamente perdida devido à infraestrutura precária existente no Brasil.


    Um lugar com belezas naturais incontestáveis e infindável potencial turístico. Um país em que o povo é jovem, alegre e criativo, com uma cultura aberta e calorosa. Um lugar cuja última guerra ocorreu um século e meio atrás e isento dos conflitos étnico-religiosos que assolam outras regiões do planeta. Aqui, as grandes catástrofes naturais são conhecidas apenas pelas fotos de jornais. Ainda temos amplas reservas de minério, petróleo e gás natural. Temos um potencial imenso para a geração de energia hidrelétrica, eólica e solar, sem igual no mundo. Temos um setor de ponta em biotecnologia, ciências genéticas e um conjunto de empresas de classe mundial.


    As condições são as mais favoráveis. Uma mudança profunda, na direção certa, pode levar o Brasil a um verdadeiro círculo virtuoso. Estamos falando de crescimento econômico rápido e sustentável. De uma sociedade com excelentes indicadores sociais. De uma educação de ponta que nos permita prosperar na economia do futuro. De um meio ambiente preservado e convivendo de forma harmônica com as prioridades produtivas. De um Brasil onde as regras do jogo estão claras e as oportunidades são imensas para qualquer um atingir o máximo que a sua própria capacidade permitir. De um país onde investir no social não está em conflito com investir na economia — onde, na realidade, são duas coisas complementares que se apoiam. Esse país pode ser daqui a vinte anos o melhor lugar do planeta para se viver. Será querer demais? E para chegar lá, praticamente todos os obstáculos encontram-se em alguma parte do governo ou, mais precisamente, passam pela concepção que nós cidadãos temos do que deve ser o governo.


    Se tivermos que apontar o dedo para uma única fonte causadora da maior parte dos nossos problemas, esse dedo estará firmemente apontado para o Estado brasileiro. Não estamos aqui falando do governo do partido A ou B, mas sim do Estado como um todo, da forma como ele é organizado (ou desorganizado), das regras que favorecem a corrupção, a criação de privilégios especiais para grupinhos de pressão e da enorme, absurda e inacreditável incompetência com que nosso Estado faz praticamente todas as coisas.


    Não estamos também dizendo que nada funciona. Há ilhas de excelência. Há honrosas exceções. E elas devem ser valorizadas, porém só comprovam a regra. Enquanto nós, brasileiros, não reformarmos nosso Estado primeiro em nossas mentes, nos nossos desejos, e depois na prática, não sairemos jamais do lugar.

  


  
    
CAPÍTULO 4


    O Público na Privada


    Ainoperância das instituições públicas existe basicamente por quatro motivos — todos eles inadmissíveis na iniciativa privada: pouca competição, garantia de perpetuação, pouco foco nos resultados e baixo nível de controle dos processos. Essa incapacidade de realizar processos simples, de fazer com que projetos saiam papel e de entregar os produtos e serviços necessários são evidentes, e objeto de lamentos tanto dos próprios agentes públicos que se encontram dentro da máquina, quanto dos infelizes cidadãos nos momentos em que precisam do Estado. Abaixo, listamos alguns exemplos práticos de como isso acontece:


    
COMPETIÇÃO


    A competição é o principal fator de evolução das empresas. Em uma sociedade livre, as companhias lutam entre si para conquistar e manter seus clientes. Isso acontece por meio de investimentos em melhor qualidade dos serviços, das pessoas e dos processos, o que leva à redução de custos e possibilita às empresas oferecerem produtos com preços menores, tornando-as mais competitivas.


    Nessa corrida, o maior beneficiado é o consumidor, já que a economia se agita gerando resultados efetivos, como laboratórios criando mais remédios ou empresas de construção civil erguendo novos edifícios de forma cada vez mais eficiente e barata. Sempre com o objetivo de ganhar mais mercado e evitar ser engolida pelos concorrentes. E quem ganha com isso? A sociedade, que recebe os frutos de toda essa evolução. Para se atingir esse círculo virtuoso, só é necessário que existam regras claras e liberdade para competir.


    No caso das atividades públicas, muitas vezes existe um monopólio controlando o setor, ou seja, não há competição. Sejam bons ou ruins, a população é obrigada a usar os serviços públicos por falta de alternativas melhores. Se você precisa, por exemplo, tirar um passaporte, é obrigado a usar uma repartição pública, que pode te atender em cinco minutos ou em cinco horas. Não é possível escolher outra opção, como uma empresa privada, para se obter esse documento.


    Este autor passou por situação assim recentemente. Para renovar uma simples carteira de motorista (CNH), teve que dirigir mais de uma hora até o “Poupatempo” que foi disponibilizado. Chegando lá, após longa fila, foi informado de que estavam “sem sistema” o dia todo e que as pessoas deveriam ir embora. Senhoras de idade que precisavam liberar aposentadoria deram meia volta, lado a lado com mulheres com criança de colo, voltando para os ônibus sem poder matricular as crianças na escola. Reagendado para duas semanas depois, em outro Poupatempo uma hora e meia de distância em outra direção, havia nova fila, novamente estava “sem sistema”. Dessa vez, porém, por um lampejo de sorte, o sistema voltou a tempo de fazer o cadastro. Na próxima etapa, ir para outro bairro fazer a inscrição no curso de reciclagem. Em seguida, voltar para fazer a prova, depois ir a outro local para fazer o exame médico e, por fim, retornar ao Poupatempo para retirar o documento. Um processo que poderia ser feito totalmente de forma digital. Para que torturar o cidadão com tamanha burocracia?


    Uma empresa privada certamente perderia clientes se os fizessem passar por isso. Como consequência, caminharia a passos largos rumo à falência conforme seus clientes (os cidadãos) buscassem outras opções e passassem a utilizar os serviços de companhias mais ágeis. Certamente cada leitor aqui tem suas próprias histórias de terror para contar, sobre diferentes contatos com o poder público.


    
GARANTIA DE SOBREVIVÊNCIA


    Empresas públicas não vão à falência. Mesmo que os serviços sejam péssimos e que sofram prejuízos atrás de prejuízos, as estatais sempre poderão contar com o socorro do Estado para tapar os seus rombos e se manter em operação. No último ranking dos maiores prejuízos empresariais da revista Exame, sete dos dez maiores buracos financeiros vieram de empresas estatais. A Ceitec, estatal dos chips semicondutores, felizmente extinta pelo governo do presidente Jair Bolsonaro, é um exemplo gritante. Com faturamento de apenas R$ 7 milhões (menos do que muitas lojas de varejo), ela precisa do aporte de dezenas de milhões de reais anualmente para continuar operando.


    Como vimos anteriormente, o Estado é majoritariamente financiado por impostos arrancados dos mais pobres. Portanto, trata-se de uma gritante inversão de valores, em que pessoas humildes são forçadas a financiar verdadeiros cabides de empregos e privilégios das estatais. Esse cenário não favorece a melhoria dos serviços nem liga o alerta para a necessidade de mudança. A sensação de imortalidade apenas reforça a baixa qualidade e a ineficiência dos órgãos públicos.


    Esse sentimento estende-se aos funcionários públicos, uma vez que a Constituição os protege contra a demissão. Apesar de existir no Brasil um fundamento constitucional para avaliação periódica e possível exoneração do cargo (art. 41, § 1o, III), tal provisão segue sem regulamentação — e na prática não é aplicada. Enquanto nos Estados Unidos ou na Inglaterra, por exemplo, os servidores públicos podem ser demitidos a qualquer momento caso apresentem baixo desempenho, no Brasil eles não correm esse risco. Nos últimos cinco anos, houve uma média de menos de 300 demissões por ano em todo o serviço público federal, uma quantidade insignificante dado o tamanho do funcionalismo. Detalhe: nenhuma das quase 8 mil demissões no serviço público federal entre 2003 e 2019 ocorreu por mau desempenho — algo impensável e inadmissível em qualquer empresa privada que se preze17.


    
POUCO FOCO NOS RESULTADOS


    Em qualquer instituição existem bons e maus profissionais. Nas empresas privadas, com grande frequência, pessoas mais capazes, dedicadas e competentes tendem a permanecer e receber promoções como reconhecimento pelo seu empenho. Por outro lado, profissionais que se comportam mal, atrapalham o bom andamento do trabalho, são preguiçosos ou incompetentes, têm maiores chances de serem demitidos.


    Com base nessa discrepância funcional, tão antiga quanto o próprio trabalho, surgiu nos últimos tempos o conceito da meritocracia. E antes de seguirmos na discussão, vale um adendo: apesar de amplamente utilizada e debatida, a palavra meritocracia em si não faz nenhum sentido. A palavra “cracia” vem do grego “poder” ou “força”. Daí surgiram palavras como a aristocracia, que seria o poder dos nobres, a teocracia, onde Deus está no poder ― evidentemente através dos seus representantes terrenos ―, e a democracia, que seria o poder definido pela vontade do povo.


    Quando falamos em meritocracia, na realidade, nos referimos a um fenômeno natural e sem relação com o poder. Trata-se de algo muito mais ligado às liberdades individuais, uma força que permite ao indivíduo prosperar através do próprio esforço, seja através do estudo, do trabalho duro ou do empreendedorismo. A tal meritocracia, no sentido correto da expressão, seria algo como governar pelo mérito, o que simplesmente não existe em lugar nenhum do mundo — muito menos no Brasil. O que seria “governar por mérito?”. Se aplicaria uma prova e, quem tirasse a maior nota se tornaria Presidente da República? Haveria uma corrida de 100 metros e quem chegar primeiro é escolhido Governador? De forma alguma.


    O que se entende por meritocracia não tem nada de “cracia”. Na realidade, é o puro e natural efeito da liberdade aplicada à vida cotidiana: pessoas mais competentes, esforçadas e resilientes sendo naturalmente escolhidas para promoções. Empresas com melhores serviços sendo escolhidas por seus clientes. Médicos mais estudiosos e competentes sendo escolhidos por seus pacientes.


    Isso não implica dizer que a largada da corrida é igual para todos. Uma parte do sucesso vem das condições que cada um recebeu na partida. Um homem branco, nascido em família rica e estruturada, com pai e mãe em casa, recebendo bons valores e o melhor da educação particular tem muito mais oportunidades de sucesso profissional do que uma mulher negra da periferia, cujo pai está preso, cuja mãe é usuária de drogas e que depende da boa vontade dos vizinhos para ter o que comer. Isso é inegável e cabe ao poder público fazer o que estiver ao seu alcance para reduzir as discrepâncias da largada o máximo possível. No entanto, essas discrepâncias não contam toda a história. Mesmo entre pessoas com origem muito humilde, na largada da corrida há diferenças de atitude, de capacidade e de resultados.


    Nas instituições públicas brasileiras existe uma infinidade de regras rígidas que definem as promoções, baseando-se quase sempre em fatores sem qualquer relação com a produtividade, como o tempo de serviço ou a realização de cursos. Pouco valor se dá à competência e à dedicação, uma vez que esses são fatores subjetivos e que, portanto, não podem ser levados em conta dentro das regras de impessoalidade dos órgãos públicos.


    Além disso, não há um dono — em muitos casos, o presidente da estatal está lá não porque galgou ao cargo, mas porque foi nomeado ou é próximo ao político que está no poder. O mesmo ocorre com os cargos de confiança à sua volta. Ele próprio nomeia amigos, pessoas para as quais deve favores ou das quais já projeta receber vantagens no futuro.


    De acordo com o Portal da Transparência, o Governo Federal possui atualmente quase 91 mil “cargos de confiança”, ou seja, posições de trabalho preenchidas por mera indicação política. Segundo o Ministério da Economia, o gasto total com esse pessoal é de R$ 1,4 bilhão ao ano. Na Inglaterra, por exemplo, existem apenas 100 cargos de confiança.


    Existem vantagens e desvantagens dos cargos nomeados, que precisam ser colocadas na balança. Por um lado, as nomeações políticas podem gerar verdadeiros cabides de emprego baseados em lealdade e retribuição de apoio político. Fenômenos como as “rachadinhas”, que ficaram tão famosas no Brasil com o carimbo da família Bolsonaro, são consequência direta da explosão de cargos nomeados. Por outro lado, em entrevistas com gestores públicos sérios, muitos deles queixam-se de que seus departamentos só andam graças aos poucos servidores nomeados, que podem ser pressionados a trabalhar e podem ser trocados por profissionais melhores caso necessário.


    “Minha Secretaria só andava na base dos nomeados. Esses eu podia dar direção, juntar o time e fazer acontecer. Se dependesse dos concursados, com estabilidade, nada acontecia. Minhas ordens entravam por um ouvido e saiam por outro. Eles sabiam que não poderiam ser demitidos e praticamente ninguém estava afim de trabalhar”, afirma um importante ex-secretário estadual. Esse tipo de depoimento é comum em todo o país.


    Num ambiente onde o corporativismo vale mais do que o mérito, em que o parentesco vale mais do que a competência e onde as regras rígidas de promoção valem mais do que a capacidade, qual o estímulo existente para todos os outros funcionários? Por que prestar um serviço de qualidade. se isso não fará muita diferença em seus salários e seus cargos no futuro? Ou, pior ainda, para que destacar-se se isso poderá criar um mal-estar com colegas medíocres? Qualquer cidadão pode atestar esse problema nas diferentes interações com o setor público. Com raras e honrosas exceções, a experiência é muito pior do que no trato com empresas privadas.


    
DIFICULDADE DE CONTROLAR


    Além dos três fatores citados acima, há ainda outro agravante: a dificuldade em criar controles eficientes e inteligentes para as instituições públicas. Já dizia o velho ditado: “o olho do dono engorda o boi”. Essa frase nos sugere, com boa dose de razão, que quanto mais próximos estiverem os donos em relação ao negócio, melhor ele funcionará e menor será a chance de desvios. No caso do setor privado, as mãos dos acionistas estão mais próximas das rédeas, pois ou eles estão diretamente gerindo a empresa, como é o caso da esmagadora maioria dos negócios, ou eles atuam via Conselhos de Administração, nomeando os principais executivos e acompanhando os trabalhos com empresas de auditoria de classe mundial. Fraudes podem ocorrer, claro, porém são muito mais raras do que no setor público. E, acima de tudo, quando ocorrem, quem banca o prejuízo é o acionista da empresa. Você, como cidadão brasileiro, não é forçado a cobrir o roubo que ocorre em empresas privadas.


    No caso do setor público é o oposto. Os verdadeiros donos, que em tese somos nós cidadãos, estamos muito distantes da operação da instituição e acompanhamos a gestão através de inúmeras camadas intermediárias de políticos e administradores públicos. As oportunidades de desvios são imensas. Empresas estatais são loteadas por partidos políticos e repassadas a aliados como pedaços de um boi prestes a ser devorado. Cargos são aparelhados, privilégios são distribuídos e os departamentos de compras são ocupados por funcionários que podem operar como engrenagens precisas dos esquemas de corrupção. Nos últimos 20 anos, o Brasil protagonizou alguns dos maiores casos de roubalheira da história. Esses esquemas só são possíveis graças às relações incestuosas entre funcionários públicos bem-posicionados e empresários desonestos que se unem para saquear os recursos das pessoas comuns e encher os cofres de partidos políticos.


    Não tem cabimento o servidor público pleitear reajuste enquanto o pagador de impostos está morrendo. Medidas populistas deixarão herança diabólica18.

  


  
    
CAPÍTULO 5


    A Corrupção e o Apagão da Caneta


    Uma das características mais paradoxais da corrupção aparece justamente nos casos de servidores que querem seguir rigorosamente as regras. O estigma de roubalheira e desconfiança já está tão impregnado entre cidadãos e funcionários públicos que, muitas vezes, danos terríveis são causados pelo inverso do ato corrupto: o “apagão da caneta”. Casos reais de roubo, amplificados pelas lupas da mídia, geram uma sensação de assalto permanente aos cofres públicos. Funcionários estatais, neste caso, muitas vezes ficam com receio de fazer todo ou qualquer ato que possa vir a ser percebido como favorecimento, como algo que levante suspeitas ou que possa ser questionado pelas infindáveis regras e escrutínio dos órgãos de controle. “Será que isso será questionado pelo Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas?” “Será que a mídia poderá pegar essa compra ou essa obra e apresentá-la sob uma ótica ruim?” Esse é o receio de muitos servidores.


    Na dúvida, em grande parte dos casos, o funcionário público em questão prefere simplesmente não fazer nada. Não se move, não executa, não assina nada. A caneta simplesmente se apaga. É muito mais difícil enquadrar alguém por não fazer do que por fazer. O mais seguro e cômodo é o poder público ficar inerte. Em um país em que o “suspeito”, o “acusado” ou o “investigado” é sumariamente condenado pela opinião pública depois de ter o nome estampado nas capas de revistas e manchetes de jornais, não tomar nenhuma decisão soa como uma postura correta e prudente. Não por ele ser vagabundo, mas porque tem medo.


    Isso explica, em parte, o velho jogo de empurra que caracteriza o burocrático serviço público brasileiro, em qualquer instância, departamento ou setor. O apagão da caneta faz vítimas todos os dias no Brasil. E isso corrobora a tese de que a corrupção tem seus efeitos indiretos e, muitas vezes invisíveis, muito além dos estimados R$ 200 bilhões19 por ano que são drenados do país pelo ralo da falcatrua generalizada.


    Durante a pandemia do Covid-19 esse retrato ficou evidente para toda a sociedade. Mesmo com o fim da exigência de licitação para compra de máscaras, com o objetivo de agilizar a compra de materiais, houve dificuldade para aquisição desses insumos básicos para o combate à proliferação do vírus. Motivo simples: ninguém queria estar na linha de frente de um contrato que poderia se tornar fonte de escândalo depois.


    Diante disso, qual seria a solução? Mais do que seguir com a ideia de bem contra o mal, do bandido e o mocinho ou partido honesto versus as organizações criminosas de paletó e gravata, a saída mais simples seria reduzir os espaços para o exercício da corrupção. Menos cargos públicos, menos estatais, menos emendas parlamentares. Se o governo não tem as estatais, o ecossistema para a proliferação da corrupção diminui consideravelmente. Se os servidores têm menos “canetas”, há menos espaço para roubos — ou para o apagão.


    Se há desvios no Banco do Brasil, por exemplo, há um dano para toda a sociedade brasileira, já que se trata de dinheiro público e que, em última instância, é coberto com reservas do Tesouro. Se o mesmo acontece com um banco privado, o desvio de conduta é um problema dos acionistas, executivos e investidores do banco. Como dizia o pensador Sheldon Rickman: “O empresário não pode comprar favores de um burocrata que não tem favores para vender”.
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